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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/SL/2026 
PROCESSO Nº 369/SL/2026 

 
Sessão: 23 de novembro de 2026 

 
Torna-se público que a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OUROESTE, por meio do Departamento de 
Licitações, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO POR 
ITEM, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em consonância com os Decretos 
Municipais nº 2.440 e 2.441, ambos de 27 de março de 2023, bem como, a Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, atualizada pela Lei Complementar nº 147/2014, e demais legislações aplicáveis de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
1. DO OBJETO: 
1.1. O objeto da presente licitação é a prestação do serviço de “ELABORAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE KITS PARA CITOLOGIA EM BASE LÍQUIDA PARA 
ATENDER AO PROGRAMA DE PREVENÇÃO DO CÂNCER DO COLO DE ÚTERO, ATRAVÉS DO CONVÊNIO DE 
PARCERIA ENTRE O MUNICÍPIO DE OUROESTE E A FUNDAÇÃO PIO XII DE BARRETOS, PARA ATENDER A 
DEMANDA DE TODAS AS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE NESTA MUNICIPALIDADE”, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
A licitação será realizada por item único, uma vez que se trata de apenas um item, que no caso é um kit, 
conforme tabela constante no Termo de Referência. 
 
2. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS: 
2.1. Estima-se em R$ 60.240,00 (sessenta mil e duzentos e quarenta reais), que poderão ser suportadas 
por conta de Recursos Financeiros oriundas de Transferências Financeiras por parte do Governo Federal e 
Estadual e Recursos Próprios do Município, conforme dotação orçamentária no Exercício de 2026. 
 
 
3. DO REGISTRO DE PREÇOS: As regras referentes ao órgão gerenciador e o vencedor são as que constam 
da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3.1. Não será admitida a adesão à Ata de Registro de Preços decorrente deste certame por órgãos ou 

entidades não participantes do planejamento inicial da contratação (vedação ao chamado "carona"), em 

exceção ao disposto no art. 86 da Lei nº 14.133/2021. 

4. DO LOCAL, DATA, HORÁRIO E CADASTRAMENTO NO SISTEMA: 
4.1. A sessão pública será realizada no site http://pm.ouroeste.sp.gov.br:8079/comprasedital/ no dia 
23/11/2026, com início às 09h00min., horário de Brasília/DF. 
4.2. O cadastro do fornecedor interessado a participar da presente licitação será através do SCPI Portal de 
Compras, no endereço http://pm.ouroeste.sp.gov.br:8079/comprasedital/, na opção SOLICITAR CHAVE DE 
ACESSO, localizada no canto direito da tela. Após encaminhar a solicitação, será enviado por e-mail a Chave 
de identificação e a Senha. O cadastro será feito apenas uma vez. 
4.3. O manual do fornecedor desenvolvido para auxiliar na operação do Portal de Compras está disponível 
para download em formato.pdf no endereço https://www.ouroeste.sp.gov.br/, e também através de 
solicitação por e-mail para: licitacao@ouroeste.sp.gov.br. 
4.4. Somente poderão participar da presente licitação as empresas que apresentarem propostas através do 
site e horário descritos no item acima. 
4.5. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça o lançamento da proposta 
para esta contratação direta na data/horário acima mencionados, o prazo será automaticamente estendido 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

http://www.ouroeste.sp.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.ouroeste.sp.gov.br/portal/leis_decretos/3961/
https://www.ouroeste.sp.gov.br/portal/leis_decretos/3962/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp147.htm
http://pm.ouroeste.sp.gov.br:8079/comprasedital/
http://pm.ouroeste.sp.gov.br:8079/comprasedital/
https://www.ouroeste.sp.gov.br/
mailto:licitacao@ouroeste.sp.gov.br
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4.6. Recomenda-se que A CHAVE DE ACESSO deverá ser solicitada com pelo menos 24 (vinte e quatro) 
horas antes do início do prazo de lançamento da proposta, no Portal de Compras do Município como 
Fornecedores no sítio eletrônico http://pm.ouroeste.sp.gov.br:8079/comprasedital/, SENDO DE INTEIRA 
RESPONSABILIDADE DO LICITANTE A SUA SOLICITAÇÃO. 
4.7. O prazo pré-estabelecido no subitem 3.6, visa garantir à eficiência do serviço público no que se refere 
à participação do procedimento licitatório, visto que, a sobrecarga do sistema de pregão eletrônico poderá 
acarretar dificuldades na liberação da chave de acesso em tempo hábil. Diante disso, o Município de 
Ouroeste se EXIME de qualquer responsabilidade. 
4.8. Não sendo possível o requerimento da chave de acesso conforme o prazo de até 24 (vinte e quatro) 
horas, o licitante poderá solicitá-la até a data e horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
4.9. A solicitação da chave de acesso será necessária UMA ÚNICA VEZ e dará o direito de participação 
neste procedimento licitatório e em todos os demais realizados pelo Município de Ouroeste/SP. 
4.10. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico, conforme dispõe no Item 3, é de inteira e exclusiva 
responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, 
não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Ouroeste, promotor da licitação, responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
4.11. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para 
imediato bloqueio de acesso. 
 
5. DA PARTICIPAÇÃO: 
5.1. Poderão participar deste certame APENAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, nos 
termos inciso I, artigo 48 da Lei Complementar nº 123/2006, pertencentes ao ramo de atividade pertinente 
ao objeto do mesmo e que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital, bem 
como da legislação Municipal, Estadual e Federal que o regulamente. 
5.2. Caso não ocorra a participação de nenhuma empresa enquadrada como MEs e/ou EPPs, a disputa pelo 
mesmo será aberta para os demais participantes. 
5.3. O SISTEMA FICARÁ ABERTO PARA CADASTRO DE PROPOSTAS PARA EMPRESAS QUE NÃO SE 
ENQUADRAM COMO ME/EPP, PORÉM ESTAS FICAM CIENTES DESDE JÁ QUE SERÃO DESCLASSIFICADAS, 
CASO HAJA A PARTICIPAÇÃO DE PELO MENOS UMA EMPRESA ME/EPP.  
5.4. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o licitante deverá manifestar, em campo 
próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme o ANEXO III e 
que sua proposta de preços, mediante o ANEXO II está em conformidade com as exigências previstas neste 
Edital, bem como com o Termo de Referência constante do ANEXO I – Termo de Referência, do presente 
edital. 
5.5. A participação do licitante resulta no pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 
habilitação, conforme o ANEXO III – Declaração Conjunta, previstas no edital. 
5.6. A empresa participante deste certame deverá estar em pleno cumprimento do disposto no inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição e na Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser exigida a 
comprovação a qualquer tempo.  
5.7. O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e obrigações 
inerentes ao certame. 
5.8. Não poderão participar desta licitação os fornecedores: 
5.8.1. Aqueles que não atendam às condições deste Edital e seus Anexo(s); 
5.8.2. Os estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
5.8.3. Os que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

http://www.ouroeste.sp.gov.br/
http://pm.ouroeste.sp.gov.br:8079/comprasedital/
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b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c) Pessoa Jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
f) Pessoa Jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 
a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 
g) Agente público do órgão ou entidade licitante; 
h) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário); 
5.8.4. O impedimento de que trata a alínea “c” será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
5.8.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
5.8.6. O disposto nas alíneas “a” e “b” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
5.8.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do pregão eletrônico ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
5.8.8. A vedação de que trata a alínea “g” estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
 
6. DA REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO: 
6.1. Para participar deste Pregão, o licitante deverá se credenciar no Sistema de PREGÃO ELETRÔNICO 
através do site http://pm.ouroeste.sp.gov.br:8079/comprasedital/; 
6.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.  
6.3. O credenciamento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Portal de Compras 
Municipal. 
6.4. O licitante deverá apresentar Instrumento Particular de Mandato (Procuração), ou Instrumento 
Público de Mandato, conforme o ANEXO IV outorgando expressamente poderes para a prática de todos os 
atos pertinentes à licitação, nos casos em que o Licitante for representado por Procurador; 
6.5. A empresa licitante deverá anexar no sistema eletrônico, no ícone “Documentos de Representação e 
Credenciamento”, o seguinte: Documento oficial de identificação que tenha foto do Representante Legal 

http://www.ouroeste.sp.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://pm.ouroeste.sp.gov.br:8079/comprasedital/
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(pessoa física indicada no contrato ou estatuto social da empresa – exemplo: Sócio 
Administrador/Diretor/Proprietário). 
6.6. O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema implicará a responsabilidade legal do 
licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao Pregão Eletrônico. 
6.7. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou ao Município de Ouroeste, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
6.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para 
imediato bloqueio de acesso. 
6.9. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, em cada Pregão Eletrônico. 
 
7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
7.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento, mas por motivos de organização e presteza durante a sessão, pede-se que seja anexada a 
documentação de habilitação na fase de credenciamento, uma vez que, após a fase de lances encaminha-se 
para a análise dos documentos.  
7.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
7.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha, sob total e exclusiva responsabilidade do licitante. 
7.4. Sobre a “PROPOSTA”, além de anexar a proposta digitalizada, é dever do licitante informar os valores e 
marcas no Campo Próprio do Sistema, uma vez que leva-se em consideração, primeiramente (pois não se 
tem acesso, ainda, às propostas digitalizadas) o que se digitou no sistema. 
7.5. Os licitantes não poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no Portal 
de Compras, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.  
7.6. A licitante enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, deverá 
declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 
123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.  
7.7. No cadastramento dos documentos de habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, conforme mencionado 
nesse edital referencial, o fornecedor deverá, também, anexar a Declaração Conjunta, de acordo com o 
modelo disposto no ANEXO III deste instrumento, afirmando com as seguintes informações, caso seja 
aplicável:  
a) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como, cumprem com 
todos os requisitos de habilitação; 
b) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
c) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
d) Que a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente pela 
empresa, sem qualquer interferência de terceiros; 
e) Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e 
verdadeiras; 
f) Que a empresa enquadra-se como microempresa ou empresa de pequeno porte e que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

http://www.ouroeste.sp.gov.br/
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tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, 
da Lei n.º 14.133, de 2021. 
g) Que não se utiliza de trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art. 1° e no inciso III 
do art. 5° da Constituição Federal; 
h) Que obteve total acessibilidade ao Edital Referencial e seus anexos, através dos meios descritos no 
presente edital; 
i) Que não possui em seu quadro societário, servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou 
de sociedade de economia mista; 
j) Que serão responsáveis pelos vícios e danos decorrentes do objeto (caso ocorra), de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor;  
k) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
l) O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021; e, 
m) O licitante deverá declarar, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas. 
n) Declara ainda, que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração, que detém plenos 
poderes e informações para firmá-la e que tem ciência que a falsidade de declaração prestada objetivando 
benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo 
do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei n˚ 14.133/21. 
I. Em caso de licitação por grupo ou item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
II. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
7.8. Todas as declarações e ações realizadas diretamente no sistema serão de inteira e exclusiva 
responsabilidade do licitante. 
7.9. A falsidade da declaração de que trata os itens 7.5 ou 7.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
7.10. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
7.11. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
7.12. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 
7.13. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento o envio de 
lances. 
7.14. Conforme estabelecido no Subitem 6.1, recomenda-se que os licitantes encaminhem os documentos 
de habilitação juntamente com a proposta, antes da abertura da sessão pública, visando à maior agilidade, 
transparência e eficiência do certame. 

a)A ausência total ou parcial de documentos de habilitação, inclusive em decorrência de mero erro ou 

esquecimento no momento do envio, não implicará, por si só, a imediata inabilitação do licitante, 

http://www.ouroeste.sp.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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podendo o Pregoeiro/Agente de Contratação, mediante diligência, solicitar sua apresentação ou 

complementação, desde que o documento se destine a comprovar condição de habilitação 

preexistente à abertura da sessão pública, nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 

b)Nas hipóteses de diligência, será concedido prazo de até 2 (duas) horas para o atendimento da 
solicitação, salvo quando a complexidade da providência justificar prazo diverso, devidamente 
fundamentado 

 
8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:  
8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:  
8.2. Valor unitário e total de cada item constante no grupo; 
8.3. Valor total do grupo;  
8.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do ANEXO I Termo 
de Referência, deste edital. 
8.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada. 
8.6. Nos preços deverão estar incluídos, além do lucro, de todas as despesas e custos, como por exemplo: 
transportes, carga e descarga, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, 
relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação.  
8.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
8.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime 
de tributação pelo Simples Nacional. 
8.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
8.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 
8.11. Os preços ofertados permanecerão fixos e irreajustáveis. 
8.12. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
8.13. Se por falha do proponente a proposta não indicar o prazo de sua validade, esta será considerada 
válida por 60 (sessenta) dias independentemente de qualquer outra manifestação. 
8.14. É vedada a identificação dos licitantes no sistema, nas fichas técnicas ou documentos em qualquer 
hipótese, antes do término da fase competitiva deste Pregão. 
8.15. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o 
licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que 
regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base 
na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 
8.16. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento 
coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 
8.17. Além de lançar A PROPOSTA NO SISTEMA (como estabelece o Subitem 8.1), O LICITANTE DEVERÁ 
ANEXAR A PROPOSTA ESCRITA e DIGITALIZADA, podendo nesta se identificar normalmente, pois só será 
analisada após o término da fase de lance 
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9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES: 
9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
9.2. Antes de iniciar a Sessão, a empresa licitante DEVERÁ verificar o melhor navegador para o uso e bom 
andamento durante o certame, utilizando preferencialmente o ‘Google Chrome’. Caso o sistema Portal de 
Compras não funcione, esta deverá efetuar a limpeza do “cache” no navegador supracitado. O Município 
de Ouroeste se EXIME de qualquer responsabilidade quanto a problemas ou dificuldades do licitante em 
acessar o Portal de Compras para a efetiva participação no certame. 
9.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
9.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, na qual deverão estar presentes os 
valores e marcas dos itens, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 
9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
9.6. Durante a fase de lances, não serão aceitos contatos telefônicos, ou via e-mail, com o(a) Pregoeiro(a) e 
com a equipe de apoio, inclusive para pedidos de exclusão de lances dados equivocadamente, sob pena de 
aplicação das penalidades cabíveis, já que tal ato configura a identificação da licitante durante a sessão 
pública, o que é legalmente vedado. 
9.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. E terá como intervalo mínimo de diferença de valores 
ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (um porcento). 
9.8. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, em reais/porcentagem, 
inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances para cada item. 
9.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, contendo cada lance no máximo 02 (duas) casas 
decimais, relativas à parte dos centavos/porcentagem, sob pena de exclusão do lance, observando o horário 
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
9.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 
9.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
9.12. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
9.13. Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos.  
9.14. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de 
duração da sessão pública. 
9.15. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o subitem 8.14 será de 2 (dois) 
minutos, e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive quando se tratar de lances intermediários. 
9.16. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos subitens 9.14 e 9.15, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 
9.17. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 
ordem crescente de valores. 
9.18. Encerrada a etapa de lances sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no 
subitem 9.14, o Pregoeiro poderá, assessorado pela Equipe de Apoio, admitir o reinício da etapa de envio de 
lances, em prol da consecução de oferta mais vantajosa. 
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9.19. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo Pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao Setor de 
Licitações; 
9.20. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.  
9.21. Não serão aceitos 02 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
9.22. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
9.23. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 
9.24. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 
pública do Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a 
comunicação expressa do fato aos participantes no sítio 
http://pm.ouroeste.sp.gov.br:8079/comprasedital/. 
9.25. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste edital e seus anexos. 
9.26. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
9.27. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
9.28. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 
9.29. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
9.30. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
9.31. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
que se encontre em situação de empate, será convocada a empresa cuja proposta foi recebida e registrada 
em primeiro lugar para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta. 
9.32. Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem igual valor, respeitada a 
ordem de classificação;  
9.33. O Pregoeiro irá negociar com o autor da oferta de menor valor, mediante troca de mensagens abertas 
no sistema, com vistas à redução do preço; 
9.34. O Pregoeiro negociará com o autor da oferta de menor valor, mediante troca de mensagens abertas 
no sistema, com vistas à obtenção de condições mais vantajosas para a Administração. Após a negociação, se 
houver, examinará a aceitabilidade da proposta, considerando sua compatibilidade com o valor estimado 
para a contratação e sua exequibilidade, decidindo, motivadamente, a respeito.  

9.34.1. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços inexequíveis ou que não tiverem 
sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração, nos termos do art. 59 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
9.34.2. Para fins de aferição da exequibilidade, a apresentação de proposta com valor global inferior a 
50% (cinquenta por cento) do valor estimado pela Administração será considerada indício relevante 

http://www.ouroeste.sp.gov.br/
http://pm.ouroeste.sp.gov.br:8079/comprasedital/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm


 

Avenida dos Bandeirantes, 2.255 - Jardim Sarinha II, Ouroeste - SP, 15686-064 

                                                       (17) 3843-3850 | www.ouroeste.sp.gov.br 
 

P
ág

in
a 

9
/5

4
 

de inexequibilidade, hipótese em que o Pregoeiro deverá realizar diligência para que o licitante 
demonstre a viabilidade da execução do objeto pelo preço ofertado. 
9.34.3. O percentual previsto no item anterior constitui parâmetro para identificação de situação que 
demanda verificação da exequibilidade, não implicando, por si só, a desclassificação automática da 
proposta, devendo ser oportunizada ao licitante a demonstração de sua viabilidade. 
9.34.4. Para a demonstração da exequibilidade, poderão ser solicitados documentos e informações 
aptos a evidenciar os custos e as condições necessárias à execução do objeto, tais como composição 
de custos, documentos fiscais ou comerciais, contratos ou instrumentos que demonstrem condições 
comerciais diferenciadas, custos relacionados aos insumos, bem como outros elementos pertinentes à 
formação do preço. 
9.34.5. Na análise da exequibilidade serão consideradas as condições concretas da proposta, inclusive 
a estrutura própria da licitante, ganhos de escala, condições comerciais e demais circunstâncias que 
possam justificar a obtenção de preços inferiores ao valor estimado pela Administração. 
9.34.6. A diligência para demonstração da exequibilidade será realizada por meio do sistema 
eletrônico, sendo concedido ao licitante prazo razoável, definido pelo Pregoeiro de acordo com a 
complexidade dos documentos e esclarecimentos solicitados, não inferior a 02 (duas) horas, para 
apresentação dos elementos necessários à comprovação da viabilidade da proposta, podendo o prazo 
ser prorrogado, mediante solicitação devidamente justificada e aceita pelo Pregoeiro. 
9.34.7. A ausência de manifestação no prazo estabelecido, a não apresentação dos elementos 
solicitados ou a insuficiência da demonstração apresentada, quando não comprovada a viabilidade de 
execução do objeto pelo preço ofertado, poderá ensejar a desclassificação da proposta, mediante 
decisão fundamentada. 
9.34.8. A análise da exequibilidade considerará a proposta em seu conjunto, inclusive o valor global e 
os preços unitários que a compõem, não sendo suficiente, por si só, a existência de preço reduzido em 
item isolado para caracterizar a inexequibilidade da proposta. 
 

9.35. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
I. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
II. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
III. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
IV. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 
V. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
VI. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize; 
VII. Empresas brasileiras; 
VIII. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
IX. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009. 
9.36. Após a etapa de lances e eventual negociação, na fase de aceitação, o Pregoeiro verificará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto ao atendimento das exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos, inclusive quanto às especificações técnicas, à compatibilidade dos preços e à sua exequibilidade, 
quando cabível. 

http://www.ouroeste.sp.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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9.37. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
9.38. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
9.39. Encerrada a etapa de envio de lances e realizada a negociação, quando cabível, caso a proposta do 
primeiro colocado permaneça acima do valor máximo aceitável estabelecido pela Administração, o Pregoeiro 
poderá proceder à sua desclassificação, observadas as disposições deste Edital e da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
10. DA FASE DE NEGOCIAÇÃO:  
10.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
10.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
10.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas ou outro 
prazo estipulado, no presente momento da sessão, a critério do pregoeiro, envie a proposta adequada ao 
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
9.4.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
10.5. O envio da proposta readequada ou documentos complementares serão enviados por e-mail indicado 
pelo Pregoeiro, sendo necessário confirmar o recebimento do e-mail com o mesmo. A falta de justificativa ou 
a sua não aceitação devidamente motivada por parte do Pregoeiro, implicará na desclassificação da 
proposta. 
10.6. Após transcorrido o prazo estabelecido pelo pregoeiro, não serão considerados, para fins de análise, 
sob qualquer alegação, o envio da Proposta de Preços e eventuais documentos complementares, sendo 
realizado pelo Pregoeiro, o registro da não aceitação da proposta.  
10.7. Após análise da proposta e documentação, o Pregoeiro anunciará o(s) licitante(s) vencedor(es). 
10.8. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências para a habilitação, o Pregoeiro, 
respeitada a ordem de classificação, examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu 
autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso 
em que será declarado vencedor.  
 
11. DA FASE DE JULGAMENTO: 
11.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 5.8.3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação.  
11.2. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 
11.3. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
 

http://www.ouroeste.sp.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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12. DA FASE DE HABILITAÇÃO: 
12.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.2. A habilitação das licitantes será verificada por meio do Portal de Compras 
http://pm.ouroeste.sp.gov.br:8079/comprasedital/, através dos documentos de habilitação especificados 
deste edital. 
12.3. Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados, preferencialmente, concomitantemente 
com a proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário estabelecidos para a 
abertura da sessão pública. 
12.4. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do Sistema Eletrônico para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública ou apresentação de certidões vencidas, que em se 
tratando de micro e pequenas empresas, serão concedidos os prazos para as devidas regularização. 
12.5. O Pregoeiro poderá consultar os sites oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para 
verificar as condições de habilitação das licitantes. 
12.6. Para efeito de habilitação também será realizada consulta junto ao Cadastro de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria Geral da União (CGU) através do Portal da Transparência 
(www.portaltransparencia.gov.br) e ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa (CNIA), mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), disponível no endereço 
www.cnj.jus.br, sendo impressa declaração demonstrativa do licitante. 
12.7. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
12.8. Documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já 
apresentados até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, deverão, mediante 
solicitação do Pregoeiro, ser enviados juntamente à proposta adequada ao último lance. 
12.9. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Eletrônico poderão ser 
solicitados no original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo 
Pregoeiro. 
12.10. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 
feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-
financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 
12.11.  Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o 
termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% a 30 
%, conforme o art. 15, §1º da Lei 14.133/21, para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 
individuais. 
12.12.  Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 
12.13.  Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre. 
12.14.  Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou 
de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
12.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, 
art. 39, §4º): 
a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e, 
b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

http://www.ouroeste.sp.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://pm.ouroeste.sp.gov.br:8079/comprasedital/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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12.16. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
12.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao presente edital. 
12.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
12.19. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 
Lei nº 14.133/2021. 
12.20. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 
12.21.  Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas, quando for o caso. 
12.22. A licitante deverá apresentar Declaração, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu 
representante legal, para o caso de:  
a) Empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento do recebimento da Autorização de 
Fornecimento deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou se o administrador 
for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, 
relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que a LICITANTE está cumprindo o 
plano de recuperação judicial. 
b) Empresas em recuperação extrajudicial: está ciente de que no momento do recebimento da 
Autorização de Fornecimento deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as 
obrigações do plano de recuperação extrajudicial. 
 
13. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
13.1. A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante a apresentação da Declaração Conjunta 
do ANEXO III e dos seguintes documentos abaixo discriminados: 
 
13.1.1 . HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;  
b) No caso de MEI, deverá ser apresentado o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
(CCMEI) e cópia de documento oficial com foto do microempreendedor. 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se 
tratando de sociedade empresária;  
d) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades 
empresárias;  
e) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade 
não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  
f) Decreto de autorização em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 
 
13.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

http://www.ouroeste.sp.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede da licitante, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal na qual encontra-se a empresa licitante; 
d) Prova de situação regular para com a Fazenda Estadual relativa a Débitos Tributários da Dívida Ativa do 
Estado, da sede da licitante (Certidão – Procuradoria Geral do Estado PGE); 
e) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa aos Débitos relativos aos Tributos Federais 
e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive o INSS;  
g) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
h) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT, 
nos termos da Lei nº 12.440/2011; emitida por meio eletrônico pelo Tribunal Superior do Trabalho 
(http://www.tst.jus.br/certidao). 
13.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista será assegurado às 
microempresas, empresas de pequeno porte e equiparados o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério do Município de Ouroeste, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;  
13.3. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará 
como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das 
propostas. 
13.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. A Prova de regularidade para 
com a Fazenda Federal relativa aos Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
abrangendo inclusive o INSS e a Certidão negativa de falência, deverão estar em nome da matriz. 
 
13.5. DA REGULARIDADE TÉCNICA:  
13.5.2.  Como critério de  HABILITAÇÃO,  a empresa licitante deverá: 

13.5.2.1. apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, que comprovem a aptidão da empresa licitante para o 
desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto licitado. O respectivo atestado deverá 
conter: o nome do atestante, endereço e telefone da pessoa jurídica ou qualquer outra forma de que a 
Prefeitura do Município de Ouroeste possa valer-se para manter contato com a empresa declarante. A 
Prefeitura do Município de Ouroeste se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a 
veracidade dos atestados, podendo, requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros 
documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 
13.5.2.2. Apresentar Licença Sanitária, Alvará de Licenciamento Sanitário ou documento 
equivalente, expedido pela autoridade sanitária competente, dentro do prazo de validade, quando 
houver prazo de vigência, contemplando atividades compatíveis com os serviços objeto da 
contratação; 
13.5.2.3. Apresentar DECLARAÇÃO PRÓPRIA afirmando que os produtos oferecidos possuem Registro 
no Ministério da Saúde e/ou ANVISA, bem como, o atendimento das exigências da ABNT e INMETRO, 
quando aplicável, ou Declaração afirmando a isenção dos respectivos registros e exigências acima 
mencionados. 
 
 

 

http://www.ouroeste.sp.gov.br/
http://www.tst.jus.br/certidao
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14. DOS RECURSOS, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO: 
14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
14.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
14.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
14.3.2. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
14.3.3. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
14.3.4. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 
ata de habilitação ou inabilitação; 
14.4. Os recursos deverão ser encaminhados, preferencialmente, em campo próprio do sistema. 
14.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
14.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
14.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
14.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
14.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
14.10.  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
http://pm.ouroeste.sp.gov.br:8079/comprasedital/. 
14.11.  A falta de interposição na forma prevista no subitem 14.1, deste item importará a decadência do 
direito de recurso e o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao vencedor, propondo à autoridade 
competente a homologação do procedimento licitatório. 
14.12.  Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório. 
 
15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
15.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias 
corridos, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e, 
b) A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

15.3. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e será disponibilizada no 
sítio eletrônico oficial do Município.  
15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
15.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

http://www.ouroeste.sp.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://pm.ouroeste.sp.gov.br:8079/comprasedital/
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15.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
15.7. Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro de Preços as situações referidas no artigo 
28 do Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023. 
15.8. Qualquer alteração de e-mail e/ou telefone deverá ser encaminhada ao Município de Ouroeste através 
dos e-mails: licitacao@ouroeste.sp.gov.br e compras@ouroeste.sp.gov.br, sendo que necessariamente 
dependerá da respectiva confirmação por parte da Diretoria de Compras. Os produtos não recebidos ou 
executados tempestivamente por alteração de e-mail e/ou telefone de contato, não comunicada e 
confirmada pelo setor competente, serão consideradas em atraso ou em inadimplência, aplicando-se, 
portanto as penalidades cabíveis. 
15.9. Em caso da licitante contratada vir a solicitar cancelamento, rescisão, aditamento ou prorrogação 
parcial ou total de instrumentos jurídicos firmados existentes junto a esta Municipalidade, deverão, 
obrigatoriamente, protocolar junto ao Setor de Protocolo da Prefeitura, ou encaminhar via e-mail (pelo e-
mail institucional da empresa ou adjacente), cujos documentos legíveis devem estar devidamente assinados 
pelo(s) representante(s) legal(is) da empresa, para o e-mail licitacao@ouroeste.sp.gov.br, sob pena de 
indeferimento sumário do pedido. 
 
16. DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO: 
16.1. O fornecimento deverá ser de forma parcelada no decorrer de 12 (doze) meses, a contar da assinatura 
da Ata de Registro de Preços/Contrato ou outro instrumento equivalente, conforme a necessidade e 
solicitação do responsável, que informará com 1 (uma) semana de antecedência as quantidades necessárias 
e os locais de entrega.  

16.1.2. A contar da solicitação, os “Kits para citologia em base liquida” deverão ser entregues no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados a partir do recebimento do pedido pelo fornecedor. O 
respectivo prazo de entrega poderá ser prorrogado a critério da Administração. 

16.2. O fornecedor deverá se comprometer a substituir ou repor o produto quando: houver na entrega 
embalagens danificadas, defeituosas ou inadequadas, que exponham o produto à deterioração; produto não 
atender às especificações deste edital e, o produto apresentar qualquer alteração antes do vencimento 
(validade).  
16.3. A empresa detentora deverá entregar, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços/Contrato 
ou instrumento equivalente, a mesma marca dos materiais/insumos apresentados na sua proposta de 
preços, correndo por conta da Contratada as despesas de embalagem, seguros, transporte, carga e descarga, 
tributos e encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento. 

16.3.2. Os kits de Citologia deverão ser entregues na FARMÁCIA CENTRAL “José dos Santos Marques 
Filho”, sito a Avenida dos Bandeirantes, nº 2288, Jardim Sarinha I, Ouroeste/SP.  

16.4. O transporte e o descarregamento do objeto correrão por conta exclusivos da CONTRATADA, sem 
qualquer custo adicional solicitado posteriormente.  
16.5. Caso o produto seja entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos pela Secretaria Municipal 
de Saúde, ou em quantidade inferior ao estabelecido, à CONTRATADA deverá substituí-lo ou complementá-
lo em no máximo 24 (vinte e quatro) horas. As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, 
a critério desta Secretaria Municipal de Saúde.  
16.6. O prazo de validade dos materiais deverá ser acima de 15 (quinze) meses a contar da data da 
entrega. 
16.7. O fornecedor está sujeito à fiscalização do produto no ato da entrega e posteriormente, reservando-se 
a esta Prefeitura Municipal, através do responsável, o direito de não receber o produto, caso o mesmo não 
se encontre em condições satisfatórias ou no caso de o produto não ser de primeira qualidade. Para todos os 
produtos, considerar que o peso, a unidade e a qualidade são pré-requisitos para o recebimento. O 
transporte e o descarregamento dos kits para citologia de base líquida correrão por conta exclusiva da 

http://www.ouroeste.sp.gov.br/
mailto:licitacao@ouroeste.sp.gov.br
mailto:compras@ouroeste.sp.gov.br
mailto:licitacao@ouroeste.sp.gov.br
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licitante vencedora, sem qualquer custo adicional posteriormente. 
16.8. TODAS AS DEMAIS CONDIÇÕES, PRAZOS, EXECUÇÃO E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
ESTÃO PREVISTAS NO TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I, DESTE EDITAL. 
 
17. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 
17.1. Os kits para citologia deverão estar acompanhados de suas respectivas notas fiscais assinadas como 
recebidos pelo funcionário responsável pelo acompanhamento e fiscalização de cada setor. 
17.2. Caso a nota fiscal não acompanhe o produto ou esteja com valores ou quantidades diferentes do 
pedido, os serviços não serão recebidos. 
17.3. Os produtos (kits) com embalagem violada ou com data de validade inferior à disposta no item 15.6, 
não serão recebidos. 
17.4. Os kits para citologia deverão ser entregues na forma estabelecida no item 15 acima, e no Termo de 
Referência. 
17.5. O recebimento será efetivado nos seguintes termos:  
17.5.2. PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação do produto ofertado com as especificações 
constantes neste Termo de Referência, e similaridade com a proposta encaminhada no certame. 
17.5.3. DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade do produto e consequente 
aceitação pelo Setor Competente. 
17.6. O recebimento/aprovação do(s) produto(s) pela Administração não exclui a responsabilidade civil do 
fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as especificações 
estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-se à Administração as faculdades previstas no artigo 
18 da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 e suas alterações. 
17.7. A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer o objeto a que se refere este Termo de 
Referência de acordo estritamente com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira 
responsabilidade a substituição do mesmo quando constatado no seu recebimento não estar em 
conformidade com as referidas especificações.  
17.8. Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar 
discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata notificação da empresa a ser contratada para 
efetuar a substituição do mesmo.  
17.9. Deverão ser atendidas pela CONTRATADA além das determinações da fiscalização desta Prefeitura, 
todas as prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas.  
17.10. A empresa CONTRATADA deverá no tocante ao fornecimento e entrega do item objeto deste Certame, 
OBEDECER rigorosamente a todas as disposições legais pertinentes.  
17.11. No tocante aos produtos descriminados neste Certame, fica expressamente definido que os mesmos 
deverão ser de primeira qualidade. 
 
18. DA FORMA DE PAGAMENTO: 
18.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota 
Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, na agência e conta corrente indicados 
pela CONTRATADA. 
18.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão demandante atestar o 
recebimento definitivo do objeto.  
18.3. A Nota Fiscal/Fatura que apresentar incorreções será devolvida à empresa contratada para as devidas 
correções. Nesse caso, o prazo começará a fluir a partir da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura, sem 
as imperfeições. 
18.4. Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a 
aplicação do art. 124, II, "d", da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
18.5. Os reajustes de preços, tanto para maior como menor, deverão ser solicitados ao Contratante, 
devendo a Contratada requerer e fazer a juntada via requerimento, de documentos ou outros, em cópias 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm


 

Avenida dos Bandeirantes, 2.255 - Jardim Sarinha II, Ouroeste - SP, 15686-064 

                                                       (17) 3843-3850 | www.ouroeste.sp.gov.br 
 

P
ág

in
a 

1
7

/5
4

 

autenticadas, para análise e parecer, e após deferimento, o reajuste será aplicado sobre o último preço 
praticado, assegurando as mesmas condições constantes da proposta de preços do processo licitatório, 
entrando em vigor na mesma data da lavratura do presente Termo de Aditamento.  
 
19. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 
19.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 
155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
19.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
19.1.3. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
19.1.4. Dar causa à inexecução total do contrato; 
19.1.5. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
19.1.6. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
19.1.7. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
19.1.8.  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
19.1.9. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
19.1.10. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
19.1.11. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
19.1.11.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
19.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
19.1.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
19.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
19.2.2. Advertência;  
19.2.3. Multa; 
19.2.4. Impedimento de licitar e contratar e 
19.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
19.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
19.3.2. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
19.3.3. As peculiaridades do caso concreto 
19.3.4. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
19.3.5. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
19.3.6. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
19.4. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
19.4.2. Advertência pela falta do subitem 19.1.1. quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
19.4.3. Multa de 0,5% a 30% sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 19.1.1 à 19.1.12; 
19.4.3.1. Para as infrações previstas nos itens 19.1.4. à 19.1.7, a multa será de 0,5% a 15%; 
19.4.3.2. Para as infrações previstas nos itens 19.1.8 à 19.1.12 a multa será de 15% a 30%. 

http://www.ouroeste.sp.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

Avenida dos Bandeirantes, 2.255 - Jardim Sarinha II, Ouroeste - SP, 15686-064 

                                                       (17) 3843-3850 | www.ouroeste.sp.gov.br 
 

P
ág

in
a 

1
8

/5
4

 

19.4.3.3. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  
19.4.3.4.  Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 
19.4.3.5. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
19.4.3.6. Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 
19.4.4. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 19.1.2 a 
17.1.12 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
19.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 19.1.8 a 19.1.12, bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
19.5. Todas as sanções previstas no Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa disposta no 
art. 156, §7º da Lei Federal nº 14.133/2021. 
19.6. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante art. 156, §9º, da Lei Federal nº 14.133/2021 
19.7. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, conforme dispõe o art. 157 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
19.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente, de acordo com a previsão do art. 156, §8º da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
19.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
19.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133 de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
19.11.  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133 de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
19.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160). 
19.13.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
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19.14.  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 
20.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
20.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
20.3. A impugnação, assim como os pedidos de esclarecimentos e informações, poderão ser encaminhados 
para o e-mail: licitacao@ouroeste.sp.gov.br. 
20.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
20.4.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação, conforme §2º do art. 16 da IN SEGES nº 73, de 
2022. 
20.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
21.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro. 
21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 
21.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
21.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  
21.6. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro, e as questões relativas ao 
sistema, pela Administradora do Pregão Eletrônico. 
21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
21.8. Pequenos erros ou o desatendimento a meras formalidades que não tragam prejuízo algum para o 
processo, não ensejarão desclassificação ou inabilitação de licitantes. 
21.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
21.10.  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
21.11.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
21.12.  O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico 
http://pm.ouroeste.sp.gov.br:8079/comprasedital/. 
21.13.  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
I. ANEXO I – Termo de Referência; 
II. ANEXO II – Planilha de Proposta de Preços; 
III. ANEXO III – Declaração Conjunta; 
IV. ANEXO IV – Modelo de Procuração (Credenciamento); e, 
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V. ANEXO V – Minuta do Contrato. 
21.14.  Os esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados no Setor de Licitações, nos dias de 
expediente, das 07h00min. às 13h00min., na Avenida dos Bandeirantes, nº 2.255, Jardim Sarinha II, através 
do telefone (17) 3843-3850 - Ramal 1228/1249 ou ainda através do e-mail licitacao@ouroeste.sp.gov.br. 
21.15.  Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será 
competente o foro da Comarca de Ouroeste, Estado de São Paulo.  

 
Ouroeste/SP, 06 de novembro de 2026. 

 
 
 

 
SEBASTIÃO CARLOS SILVA 

Prefeito Municipal 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/SL/2026 
PROCESSO Nº 369/SL/2026 

 
ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OUROESTE 

SECRETARIA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DEPARTAMENTO FARMÁCIA MUNICIPAL JOSÉ DOS SANTOS MARQUES FILHO 

SECRETÁRIA MUNICIPAL FLÁVIO JUNIOR CORREIA 

NOME E CARGO DO RESPONSÁVEL 
PELA ELABORAÇÃO DO TR 

FLÁVIO JUNIOR CORREIA 

 

1. INTRODUÇÃO: 

1.1. Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021 e nas demais normas legais e regulamentares. 
1.2. De acordo com o art. 6º, inciso XXIII, da Lei 14.133/2021, o Termo de Referência é o documento 
necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos 
constitutivos: 
 
a) Definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a 
possibilidade de sua prorrogação; 
b) Fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares 
correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não 
contiverem informações sigilosas; 
c) Descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 
d) Requisitos da contratação; 
e) Modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os 
resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; 
f) Modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada 
pelo órgão ou entidade; 
g) Critérios de medição e de pagamento; 
h) Forma e critérios de seleção do fornecedor; 
i) Estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de 
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e 
para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado; e, 
j) Adequação orçamentária; 
 
1.3. Ademais, dispõe o art. 40, § 1º, também da Lei 14.133/2021, que além dos requisitos estabelecidos no 
artigo acima citado, o Termo de Referência, quando se tratar de aquisição de bens, deverá conter: 
 
a) Especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, observados 
os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança; 
b) Indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisório e definitivo, 
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quando for o caso 
c) Especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso. 
 
2. DEFINIÇÃO DO OBJETO: 

2.1. O presente termo de referência tem por objeto a  “ELABORAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE KITS PARA CITOLOGIA EM BASE LÍQUIDA PARA ATENDER AO 
PROGRAMA DE PREVENÇÃO DO CÂNCER DO COLO DE ÚTERO, ATRAVÉS DO CONVÊNIO DE PARCERIA 
ENTRE O MUNICÍPIO DE OUROESTE E A FUNDAÇÃO PIO XII DE BARRETOS, PARA ATENDER A DEMANDA DE 
TODAS AS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE NESTA MUNICIPALIDADE.” 
2.2. A tabela abaixo traz a definição detalhada do objeto, incluindo sua natureza e os quantitativos: 
 
ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO QTDE UNID 

01 KITS PARA CITOLOGIA EM BASE LÍQUIDA - INSTRUMENTOS PARA COLETA E ARMAZENAMENTO DE 
AMOSTRA, INSUMOS E REAGENTES NECESSÁRIOS PARA O PROCESSAMENTO DAS AMOSTRAS E 
REAGENTES DE COLORAÇÃO. CARACTERÍSTICAS DOS ITENS DO KIT: FRASCOS DE COLETA BD SUREPATH 
(20 X 25), ESCOVA PARA COLETA COM CABEÇA DESTACÁVEL, PONTEIRAS SISTEMA DE ASPIRAÇÃO (2 X 
96) / TUBOS DE CENTRIFUGAÇÃO (1 X 480)/ REAGENTE DE DENSIDADE (4 X 480ML)/ PONTEIRAS 
TRANSFERÊNCIA DA AMOSTRA (5 X 96)/ SERINGAS BD PREPMATE (2 X 240)/ DELIMITADORES DE 
CAMPO (2 X 240)/ LÂMINAS BD SUREPATH (8 X 60), CORANTE EA/OG - 1 FRASCO (1 X 480ML)/ 
CORANTE HEMATOXYLIN 0,75 - 1 FRASCO (1 X 480 ML), 1 GALÃO DE 3600 ML CONTENDO UMA 
MISTURA DE ALGUNS TIPOS DE ÁLCOOL. 

2.000 KIT 

 
2.3. A ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura 
podendo, a critério das partes, ter sua duração prorrogada, nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 14.133 de 
1º de abril de 2021, ressalvados os limites legais para aditivo ao contrato.  
 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 O câncer de colo de útero é considerado um grave problema na saúde pública mundial, 
principalmente em países em desenvolvimento. É a quarta maior causa de morte por câncer entre mulheres 
e o quarto tipo mais comum entre elas. O Papilomavirus Humano (HPV) é um grupo de vírus que possui 
afinidade por epitélios e mucosas, sendo transmitido através do contato. Existem mais de 100 tipos de HPV e 
cerca de 40 deles infectam a região genital. A infecção persistente dos tipos genitais é considerada como o 
principal fator de risco para o câncer de colo de útero e caracteriza uma infecção sexualmente transmissível 
(IST). Existem subtipos de baixo risco, causadores de verrugas genitais, e subtipos de alto risco, os quais 
podem levar ao desenvolvimento do câncer.  

PREVENÇÃO: O desenvolvimento deste tipo de câncer é lento e gradual, de modo que as alterações 
de potencial maligno podem ser detectadas precocemente através do exame preventivo, a colpocitologia ou 
papanicolau, método de escolha para o rastreamento do câncer de colo útero. O método de papanicolau 
convencional consiste na coleta de células da ectocérvice e endocérvice, seguida pela disposição em lâminas 
de vidro e fixação do material. Apesar de ser bem estabelecido nos programas de rastreamento, possui 
limitações que podem resultar em amostras insatisfatórias ou resultados falso-negativos, sendo elas: 

• Sobreposição de células;  

• Presença de interferentes, como hemácias, células inflamatórias, muco, dentre outros;  

• Dessecamento do material quando há uma fixação inadequada; 

• Baixa sensibilidade (pequeno número de células permanece na lâmina).  

• A Citologia em Meio Líquido 
Desenvolvida no intuito de diminuir as limitações da citologia convencional, a Citologia em Meio Líquido 

permite a otimização do exame em diversos aspectos, como:  
➢ Redução de casos falso-negativos 
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➢ Maior sensibilidade, sobretudo na detecção de lesões de alto grau  
➢ Pouco ou nenhum desperdício do material coletado, evitando perdas indesejáveis de amostra 
celular;  
➢ Ausência de problemas com fixação;  
➢ Maior sensibilidade (Redução de resultados falso-negativos);  
➢ Possibilidade de testes moleculares na mesma amostra;  
➢ Baixo índice de insatisfatoriedade;  
➢ Padronização do preparo técnico, possibilitando a confecção de lâminas com material em 
monocamada. A Citologia em Meio Líquido resultou em uma redução de casos insatisfatórios de cerca de 
9% para 1 a 2%. 

No Município de Ouroeste todas as leituras dos exames citopatológicos coletados vem sendo 
realizados pela Fundação Pio XII da cidade de Barretos mediante "Convênio de Parceria para Prevenção".O 
programa de Prevenção do Câncer de Colo do Útero visa mulheres com faixa etária entre 25 e 64 anos com 
vida sexual ativa e devido ao intenso trabalho das equipes da saúde da família, promovendo campanhas e 
fazendo buscas ativas através dos agentes de saúde, o Município de Ouroeste sempre ultrapassa a meta 
anual definida pela fundação Pio XII .  

O aparelho utilizado para leitura e análise das amostras coletadas e enviadas para o Hospital do 
Amor é fabricado pela empresa BD, fazendo-se necessário a compra de insumos compatíveis com o mesmo 
como exigido e descrito no item 1 do convênio assinado (em anexo). 

Estes Kits serão distribuídos para as unidades de Saúde UBS Celestino Carnielo, UBS Pref. Dr. Geraldo 
Silveira, UBS Nelson Rodrigues e UBS Arabá para serem utilizados durante coleta de amostra realizada pelo 
médico Ginecologista ou Enfermeiro da unidade.  

Diante de todos os benefícios descritos acima é almejando melhorar cada vez mais o trabalho de 
prevenção e atendimento à população do município de Ouroeste solicitamos a compra de KITS PARA 
CITOLOGIA EM MEIO LÍQUIDO para coleta de material para o exame de papanicolau de acordo com a 
quantidade e descrição contida na solicitação para serem enviados para análise na Fundação Pio XII 
conforme convênio assinado. 

O fornecimento de materiais de consumo (insumos) e suas quantidades, aos equipamentos de saúde, 
pode comprometer a resolução das demandas em saúde dos usuários da atenção básica, interferindo na 
credibilidade desse nível de atenção e tornando-se quase que impossível sem os insumos.  Diante do exposto 
considera-se que, a disponibilidade de insumos/materiais aos equipamentos de saúde, assume um papel 
estratégico e fundamental na atenção à saúde da população. 

Considerando os apontamentos acima, a demanda apresentada se refere à necessidade de 
fornecimento de materiais/insumos para abastecimento das necessidades dos equipamentos de saúde do 
Município de Ouroeste com previsão de consumo no decorrer de 12 (doze) meses com entrega parcelada 
para oferecer aos munícipes atendimento contínuo e de qualidade aos munícipes. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 
4.1. A solução consiste na aquisição de kits e insumos para realização de exames de citologia em base 
líquida, destinados ao atendimento do Programa de Prevenção do Câncer do Colo do Útero, garantindo a 
continuidade das coletas realizadas nas Unidades Básicas de Saúde do Município e o encaminhamento das 
amostras à Fundação Pio XII – Hospital de Amor de Barretos/SP para análise. Os materiais deverão atender 
aos requisitos técnicos e de compatibilidade com o sistema utilizado pela instituição responsável pelos 
exames, assegurando a adequada execução do programa e a continuidade do atendimento à população. 
4.2. A descrição da solução como um todo visa à seleção de propostas para elaboração de ata de registro 
de preços, visando à aquisição de kits para citologia à base líquida, para atender as demandas de pacientes 
mulheres, a fim de incentivar a prevenção do câncer de colo de útero. 
4.3. Após realizada a licitação, a(s) CONTRATADA(S) deverá(ão) efetivar o fornecimento dos produtos 
conforme o prazo de entrega definido neste Termo de Referência, seguindo criteriosamente as descrições 
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determinadas, além das unidades de medida de acordo com o que foi estabelecido na tabela deste termo de 
referência. 
4.4. Estes Kits serão distribuídos para as unidades de saúde UBS Celestino Carnielo, UBS Pref. Dr.Geraldo 
Silveira, UBS Nelson Rodrigues e UBS Arabá para serem utilizados durante coleta de amostra realizada pelo 
médico Ginecologista ou Enfermeiro da unidade. 
4.5. Primeiramente, é realizado um levantamento detalhado das necessidades do Setor Licitante. Esse 
levantamento considera os tipos e quantidades necessárias, de conseguinte é feita uma pesquisa de 
mercado de referidos itens. 
4.6. Com base no levantamento da necessidade, elabora-se o presente termo de referência com os 
requisitos dos produtos desejados, as condições de entrega, os prazos, as formas de pagamento, entre 
outros aspectos relevantes, divulgado de acordo com as leis e regulamentos aplicáveis às compras públicas.  
4.7. No mercado existe a solução proposta e viável, além de ser fornecida por um número de fornecedores 
que garante a participação de empresas e consequentemente a concorrência.  
4.8. A contratação para o fornecimento dos diversos produtos se dará através de Ata de Registro de 
Preços, com validade de 12 (doze) meses, comprando o Farmácia Municipal desta Municipalidade através da 
autorização da Secretaria de Saúde, mediante a indicação da quantidade necessária pela Farmácia Central, 
em que necessitem dos itens a serem licitados. 
 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
5.1. Além dos requisitos acima definidos, descritos no item 02, bem há alguns detalhes a respeito, 
expressos no item 4, o objeto a ser contratado deverá também atender os seguintes requisitos: 

5.1.1. O fornecimento deverá ser de forma parcelada no decorrer de 12 (doze) meses, a contar da 
assinatura da Ata de Registro de Preços/Contrato ou outro instrumento equivalente, conforme a 
necessidade e solicitação do responsável, que informará com 1(uma) semana de antecedência as 
quantidades necessárias e os locais de entrega. A contar da solicitação, os materiais/ insumos “Kits para 
citologia em base liquida” deverão ser entregues no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, podendo o 
mesmo ser prorrogado a critério da Administração. 
5.1.2. O fornecedor deverá se comprometer a substituir ou repor o produto quando: houver na 
entrega embalagens danificadas, defeituosas ou inadequadas, que exponham o produto à deterioração; 
produto não atender às especificações deste edital e, o produto apresentar qualquer alteração antes do 
vencimento (validade).  
5.1.3. A empresa detentora deverá entregar, durante toda a vigência da Ata de Registro de 
Preços/Contrato ou instrumento equivalente, a mesma marca dos materiais/ insumos  apresentados na 
sua proposta de preços, correndo por conta da Contratada as despesas de embalagem, seguros, 
transporte, carga e descarga, tributos e encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do 
fornecimento. 
5.1.4. O transporte e o descarregamento do objeto correrão por conta exclusivos da 
CONTRATADA, sem qualquer custo adicional solicitado posteriormente.  
5.1.5. Caso o produto seja entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde, ou em quantidade inferior ao estabelecido, à CONTRATADA deverá substituí-lo ou 
complementá-lo em no máximo 24 (vinte e quatro) horas. As entregas poderão eventualmente ser 
suspensas ou alteradas, a critério desta Secretaria Municipal de Saúde. 
5.1.6. O prazo de validade dos materiais deverá ser acima de 15 (quinze) meses a contar da data da 
entrega. 
5.1.7. O fornecedor está sujeito à fiscalização do produto no ato da entrega e posteriormente, 
reservando-se a esta Prefeitura Municipal, através do responsável, o direito de não receber o produto, 
caso o mesmo não se encontre em condições satisfatórias ou no caso de o produto não ser de primeira 
qualidade. Para todos os produtos, considerar que o peso, a unidade e a qualidade são pré-requisitos 
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para o recebimento.  
 
5.2. Da compatibilidade técnica dos materiais: Os kits e respectivos insumos destinados à realização dos 
exames de citologia em base líquida deverão ser compatíveis com o sistema de processamento e análise 
utilizado pela Fundação Pio XII – Hospital de Amor de Barretos/SP, instituição responsável pela análise das 
amostras coletadas no Município de Ouroeste/SP. Considerando que o Município já adota essa metodologia 
desde 2023, a especificação dos materiais deverá observar os requisitos de compatibilidade com a 
plataforma técnica existente, de modo a assegurar a adequada coleta, conservação, processamento e análise 
das amostras, bem como a continuidade do Programa de Prevenção do Câncer do Colo do Útero. A indicação 
da marca e/ou do sistema de referência deverá estar amparada em justificativa técnica formal e 
documentação comprobatória da compatibilidade exigida, nos termos do art. 41, inciso I, alínea “b”, da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

 
5.3. Justificativa técnica para a indicação de marca – kits para citologia em base líquida 

A indicação da marca BD SurePath para os kits de citologia em base líquida decorre de necessidade 
técnica relacionada à compatibilidade dos insumos com o sistema utilizado pela Fundação Pio XII, em 
Barretos/SP, responsável pela análise das amostras coletadas nas Unidades Básicas de Saúde do Município 
de Ouroeste, no âmbito do Programa de Prevenção do Câncer do Colo do Útero. 

O Município utiliza a metodologia de citologia em meio líquido desde janeiro de 2023, tendo realizado 
aquisições anteriores do objeto por meio do Pregão Eletrônico nº 32/SL/2023 e do Pregão Eletrônico nº 
38/SL/2025. A presente contratação visa assegurar a continuidade dessa sistemática de atendimento, já 
incorporada às ações municipais de prevenção e rastreamento. 

Conforme informações técnicas apresentadas pela Secretaria Municipal de Saúde, o sistema utilizado 
para o processamento e a análise das amostras pela instituição responsável é compatível com os kits da 
marca indicada, cujos componentes são destinados à utilização nesse sistema. Assim, a especificação 
pretendida busca assegurar a compatibilidade entre os materiais de coleta, acondicionamento e 
processamento e a estrutura técnica disponível para a realização dos exames. 

A utilização de insumos incompatíveis com o sistema empregado pelo laboratório responsável poderá 
comprometer o fluxo de processamento das amostras, ocasionar dificuldades operacionais e prejudicar a 
continuidade dos exames preventivos, com possíveis reflexos no atendimento da população usuária do 
Sistema Único de Saúde. 

Dessa forma, a indicação da marca encontra fundamento no art. 41, inciso I, alínea “b”, da Lei Federal 
nº 14.133/2021, que admite a indicação de marca ou modelo, mediante justificativa formal, quando 
necessária à manutenção da compatibilidade com plataformas e padrões já adotados pela Administração. 

Ressalta-se que a indicação não decorre de preferência comercial, mas da necessidade de adequação 
técnica dos insumos ao sistema efetivamente utilizado na execução do programa. A medida visa preservar a 
regularidade das coletas, o encaminhamento das amostras para análise e a continuidade das ações de 
prevenção do câncer do colo do útero no Município. 

Diante do exposto, justifica-se tecnicamente a especificação dos kits compatíveis com o sistema BD 
SurePath, condicionada à documentação técnica comprobatória da compatibilidade informada, como 
medida destinada a assegurar a adequada execução do programa municipal e a continuidade dos serviços 
públicos de saúde. 
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5.4. No caso dos kits para citologia em base líquida a serem adquiridos, não há incidência de custos 
indiretos ou benefícios capazes de influenciar o processo. As compras de que se referem ao objeto, não há 
questões como garantia, transporte ou assistência técnica.  
5.5. Com relação ao prazo de entrega, esse é requisito da contratação, devendo o produto ser entregue em 
até 05 (cinco) dias a partir do recebimento do pedido pelo fornecedor. A empresa também é responsável 
pela entrega e recolhimento do material de consumo quando houver a necessidade por qualquer 
inadequação do produto. 
 
6. REGULARIDADE TÉCNICA:  
6.1. A empresa licitante deverá apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem a aptidão da empresa licitante para o 
desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto licitado. O respectivo atestado deverá 
conter: o nome do atestante, endereço e telefone da pessoa jurídica ou qualquer outra forma de que a 
Prefeitura do Município de Ouroeste possa valer-se para manter contato com a empresa declarante. A 
Prefeitura do Município de Ouroeste se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a veracidade 
dos atestados, podendo, requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos 
comprobatórios do conteúdo declarado. 
6.2. A empresa licitante deverá apresentar Licença Sanitária vigente e válida e/ou documento equivalente. 
6.3. A empresa licitante deverá apresentar Alvará de Licença para Funcionamento vigente e válido, 
emitido pelo Órgão Público. 
6.4. A empresa licitante deverá apresentar DECLARAÇÃO PRÓPRIA afirmando que os produtos oferecidos 
possuem Registro no Ministério da Saúde e/ou ANVISA, bem como, o atendimento das exigências da ABNT e 
INMETRO, quando aplicável, ou Declaração afirmando a isenção dos respectivos registros e exigências acima 
mencionados. 
 

7. EXECUÇÃO DO OBJETO: 
7.1. O fornecimento deverá ser de forma parcelada no decorrer de 12 (doze) meses, a contar da assinatura 
da Ata de Registro de Preços/Contrato ou outro instrumento equivalente, conforme a necessidade e 
solicitação do responsável, que informará com 1 (uma) semana de antecedência as quantidades necessárias 
e os locais de entrega.  

7.1.1. A contar da solicitação, os “Kits para citologia em base liquida” deverão ser entregues no prazo de 
até 05 (cinco) dias úteis contados a partir do recebimento do pedido pelo fornecedor. O respectivo 
prazo de entrega poderá ser prorrogado a critério da Administração. 

7.2. O fornecedor deverá se comprometer a substituir ou repor o produto quando: houver na entrega 
embalagens danificadas, defeituosas ou inadequadas, que exponham o produto à deterioração; produto não 
atender às especificações deste edital e, o produto apresentar qualquer alteração antes do vencimento 
(validade).  
7.3. A empresa detentora deverá entregar, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços/Contrato 
ou instrumento equivalente, a mesma marca dos materiais/insumos apresentados na sua proposta de 
preços, correndo por conta da Contratada as despesas de embalagem, seguros, transporte, carga e descarga, 
tributos e encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento. 

7.3.1. Os kits de Citologia deverão ser entregue na FARMÁCIA CENTRAL “José dos Santos Marques 
Filho”, sito a Avenida dos Bandeirantes, nº 2288, Jardim Sarinha I, Ouroeste/SP.  

7.4. O transporte e o descarregamento do objeto correrão por conta exclusivos da CONTRATADA, sem 
qualquer custo adicional solicitado posteriormente.  
7.5. Caso o produto seja entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos pela Secretaria Municipal 
de Saúde, ou em quantidade inferior ao estabelecido, à CONTRATADA deverá substituí-lo ou complementá-
lo em no máximo 24 (vinte e quatro) horas. As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, 
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a critério desta Secretaria Municipal de Saúde.  
7.6. O prazo de validade dos materiais deverá ser acima de 15 (quinze) meses a contar da data da 
entrega. 
7.7. O fornecedor está sujeito à fiscalização do produto no ato da entrega e posteriormente, reservando-se 
a esta Prefeitura Municipal, através do responsável, o direito de não receber o produto, caso o mesmo não 
se encontre em condições satisfatórias ou no caso de o produto não ser de primeira qualidade. Para todos os 
produtos, considerar que o peso, a unidade e a qualidade são pré-requisitos para o recebimento. O 
transporte e o descarregamento dos kits para citologia de base líquida correrão por conta exclusiva da 
licitante vencedora, sem qualquer custo adicional posteriormente. 
 
8. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 
8.1. Os kits para citologia deverão estar acompanhados de suas respectivas notas fiscais assinadas como 
recebidos pelo funcionário responsável pelo acompanhamento e fiscalização de cada setor. 
8.2. Caso a nota fiscal não acompanhe o produto ou esteja com valores ou quantidades diferentes do 
pedido, os serviços não serão recebidos. 
8.3. Os produtos (kits) com embalagem violada ou com data de validade inferior à disposta no item 7.5., 
não serão recebidos. 
8.4. Os kits para citologia deverão ser entregues na forma estabelecida no item 7.1. à 7.7. deste Termo de 
Referência. 
8.5. O recebimento será efetivado nos seguintes termos:  

8.5.1. PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação do produto ofertado com as 
especificações constantes neste Termo de Referência, e similaridade com a proposta encaminhada no 
certame. 
8.5.2. DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade do produto e consequente 
aceitação pelo Setor Competente. 

8.6. O recebimento/aprovação do(s) produto(s) pela Administração não exclui a responsabilidade civil do 
fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as especificações 
estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-se à Administração as faculdades previstas no artigo 
18 da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 e suas alterações. 
8.7. A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer o objeto a que se refere este Termo de 
Referência de acordo estritamente com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira 
responsabilidade a substituição do mesmo quando constatado no seu recebimento não estar em 
conformidade com as referidas especificações.  
8.8. Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar 
discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata notificação da empresa a ser contratada para 
efetuar a substituição do mesmo.  
8.9. Deverão ser atendidas pela CONTRATADA além das determinações da fiscalização desta Prefeitura, 
todas as prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas.  
8.10. A empresa CONTRATADA deverá no tocante ao fornecimento e entrega do item objeto deste Certame, 
OBEDECER rigorosamente todas as disposições legais pertinentes.  
8.11. No tocante aos produtos descriminados neste Certame, fica expressamente definido que os mesmos 
deverão ser de primeira qualidade. 
 

9. GESTÃO CONTRATUAL: 
9.1. A gestão do contrato será a Sra. KEMELY CAROLINE LIMA MARAMI, lotada no cargo de Diretora de 
Controle e Avaliação, e pelo senhor FLÁVIO JUNIOR CORREIA, Secretário Municipal de Saúde, tendo as 
seguintes atribuições: 

a) Será o responsável pela administração e pelo ciclo de vida do contrato; 
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b) Manterá a planilha atualizada contendo os dados do contrato administrativo firmado, de modo a 
contribuir para o seu eficaz gerenciamento; 

c) Receberá da Secretaria de Saúde, a respectiva solicitação de aditamento de contrato, no prazo 
pertinente. 

d) Encaminhará à administração com antecedência do término do contrato, a respectiva documentação 
para autorização do aditamento, se for o caso; e, 

e) Analisará e manifestar-se-á, quando necessário, sobre as ocorrências registradas pelo fiscal de 
contrato. 

 
9.2. A fiscal do contrato será a Sra. KARINA SILENE VINHA BERGER, lotada no cargo de Farmacêutica, tendo 

as seguintes atribuições: 
a) Será responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, verificando a quantidade e a 

qualidade dos serviços prestados; 
b) Anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
c) Informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes, a situação que 

demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
 

10. GARANTIA CONTRATUAL: 
10.1. Todos os itens deverão ter garantia mínima conforme o fabricante e respeitados as determinações do 
Código de Defesa do Consumidor, notadamente observando-se os artigos 12, 13 e 17 a 27. 
10.2. Durante o prazo de garantia, o contratado deverá se responsabilizar às suas expensas e sem qualquer 
ônus para a Administração, pelos custos decorrentes de atendimento e solução de demandas decorrentes do 
acionamento de garantia. 
 

11. DO PAGAMENTO: 
11.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota 
Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, na agência e conta corrente indicados 
pela CONTRATADA.  
11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão demandante atestar o 
recebimento definitivo do objeto.  
11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras.  
11.4. Na hipótese descrita o item anterior, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
11.5. A Contratada deverá emitir a Nota Fiscal de acordo com a instrução normativa número 1.234 de 11 de 
janeiro de 2012 e com a Instrução Normativa nº 2.145, de 26 de Junho de 2023 da Receita Federal, bem 
como, Decreto nº 2482 de 30 de agosto de 2023, a qual dispõe sobre a retenção de tributos nos pagamentos 
efetuados pelos órgãos da administração pública direta e indireta e demais pessoas jurídicas que menciona 
pelo fornecimento de bens e serviços, ou seja, os valores serão retidos sobre todos os pagamentos que 
forem executados dentro da administração pública. 
 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
12.1. A modalidade de licitação que será adotada para a seleção do fornecedor é o pregão na forma 
eletrônica, o critério de julgamento a ser adotado é o menor preço e o modo de disputa é o aberto. 
12.2. No julgamento das propostas será considerada vencedora a licitante que ofertar o MENOR PREÇO POR 
ITEM do produto a ser adquirido. 
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13. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
13.1. De acordo com o levantamento realizado, a média anual estimada dos kits para citologia a serem 

adquiridos é de R$ 60.240,00 (sessenta mil e duzentos e quarenta reais). 
13.2. Segue anexo a este termo de referência as memórias de cálculo e todos os documentos que lhe deram 
suporte. 

 

Ouroeste-SP, 05 de novembro de 2026. 

 

 

 

 
FLÁVIO JUNIOR CORREIA 

Secretário Municipal de Saúde 
Responsável pela Elaboração do Termo de Referência 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/SL/2026 

PROCESSO Nº 369/SL/2026 
 

ANEXO II  
 

PLANILHA DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

 
À PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OUROESTE 
AVENIDA DOS BANDEIRANTES, Nº 2.255, JARDIM SARINHA II. 
CEP 15.685-000 – OUROESTE/SP 
 
 
PROCESSO Nº 369/SL/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/SL/2026 
Encerramento Credenciamento: 23/11/2026, às 08h59min59seg – Abertura Sessão: 23/11/2026 às 
09h00min. 
 
Objeto: O objeto da presente licitação é a escolha da melhor proposta para “ELABORAÇÃO DE ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE KITS PARA CITOLOGIA EM BASE LÍQUIDA 
PARA ATENDER AO PROGRAMA DE PREVENÇÃO DO CÂNCER DO COLO DE ÚTERO, ATRAVÉS DO CONVÊNIO 
DE PARCERIA ENTRE O MUNICÍPIO DE OUROESTE E A FUNDAÇÃO PIO XII DE BARRETOS, PARA ATENDER A 
DEMANDA DE TODAS AS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE NESTA MUNICIPALIDADE”, conforme descrições 
abaixo: 
 
ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO QTDE UNID MARCA VALOR 

UNIT. 
VALOR 
TOTAL 

01 KITS PARA CITOLOGIA EM BASE LÍQUIDA - INSTRUMENTOS PARA COLETA E 
ARMAZENAMENTO DE AMOSTRA, INSUMOS E REAGENTES NECESSÁRIOS PARA O 
PROCESSAMENTO DAS AMOSTRAS E REAGENTES DE COLORAÇÃO. 
CARACTERÍSTICAS DOS ITENS DO KIT: FRASCOS DE COLETA BD SUREPATH (20 X 
25), ESCOVA PARA COLETA COM CABEÇA DESTACÁVEL, PONTEIRAS SISTEMA DE 
ASPIRAÇÃO (2 X 96) / TUBOS DE CENTRIFUGAÇÃO (1 X 480)/ REAGENTE DE 
DENSIDADE (4 X 480ML)/ PONTEIRAS TRANSFERÊNCIA DA AMOSTRA (5 X 96)/ 
SERINGAS BD PREPMATE (2 X 240)/ DELIMITADORES DE CAMPO (2 X 240)/ 
LÂMINAS BD SUREPATH (8 X 60), CORANTE EA/OG - 1 FRASCO (1 X 480ML)/ 
CORANTE HEMATOXYLIN 0,75 - 1 FRASCO (1 X 480 ML), 1 GALÃO DE 3600 ML 
CONTENDO UMA MISTURA DE ALGUNS TIPOS DE ÁLCOOL. 

2.000 KIT 

   

 
 
 
Total Global da Proposta: (Valor por extenso).  
 
1. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  
1.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota 
Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, na agência e conta corrente indicados 
pela CONTRATADA. 
1.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão demandante atestar o 
recebimento definitivo do objeto.  
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1.3. A Nota Fiscal/Fatura que apresentar incorreções será devolvida à empresa contratada para as devidas 
correções. Nesse caso, o prazo começará a fluir a partir da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura, sem 
as imperfeições. 
1.4. A Contratada deverá emitir a Nota Fiscal de acordo com a instrução normativa número 1.234 de 11 de 
janeiro de 2012 e com a Instrução Normativa nº 2.145, de 26 de Junho de 2023 da Receita Federal, bem 
como, Decreto nº 2482 de 30 de agosto de 2023, a qual dispõe sobre a retenção de tributos nos pagamentos 
efetuados pelos órgãos da administração pública direta e indireta e demais pessoas jurídicas que menciona 
pelo fornecimento de bens e serviços, ou seja, os valores serão retidos sobre todos os pagamentos que 
forem executados dentro da administração pública. 
 
2. VALIDADE DA PROPOSTA:  
2.1. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados da data da entrega dos envelopes. 
 
3. DAS CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DA ENTREGA:  
3.1. TUDO CONFORME CONDIÇÕES, PRAZOS, EXECUÇÃO E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA ESTÃO 
PREVISTAS NO TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I, DESTE EDITAL. 

 
DECLARO, sob as penas da lei, que os produtos ofertados atendem todas as especificações exigidas no 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
DECLARO, ainda, que nos preços ofertados estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, incluídos, entre 
outros: tributos, encargos sociais, despesas administrativas, seguro, frete e lucro.  
 
 

Razão Social:  

CNPJ:  

Endereço:  

E-mail:  

Nome do Responsável:  

Cargo:  

Local e Data:  

 
 

Carimbo e Assinatura 
Responsável
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/SL/2026 
PROCESSO Nº 369/SL/2026 

 
ANEXO III 

 
 MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA   

 
 (apresentar em papel timbrado da empresa) 

 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 369/SL/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/SL/2026 
 
A... (nome da empresa)..., CNPJ/MF Nº..., sediada... (endereço completo)..., telefone para contato 
(...)..., e-mail..., declaramos para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação 
na modalidade de pregão eletrônico, o que se segue:  
 
1. DECLARAMOS que conhecemos e concordamos com todos os termos do Pregão Eletrônico em 
epígrafe e que cumprimos plenamente todos os Requisitos de Habilitação exigidos pelo Edital 
Referencial e o Termo de Referência, nos termos da Lei nº 14.133/2021;  
2. DECLARAMOS que até a presente data inexiste(m) fato(s) superveniente impeditivo(s) para 
habilitação, bem como, não nos encontramos em estado de Inidoneidade declarado ou suspensivo, por 
nenhum órgão da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, e que não 
estamos sujeitos a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
3. DECLARAMOS não possuir no quadro de pessoal empregado(s) menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da 
Constituição Federal de 1988;  
4. DECLARAMOS que a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira 
independente pela empresa, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial deste 
certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
5. DECLARAMOS que estamos cientes e nos responsabilizamos pelas transações que forem efetuadas 
no sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras; 
6. DECLARAMOS que esta empresa enquadra-se como microempresa ou empresa de pequeno porte e 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta 
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º 
ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
7. DECLARAMOS que não utilizamos de trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV 
do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;  
8. DECLARAMOS que tivemos total acessibilidade ao Edital e seus anexos, através dos meios descritos 
no presente instrumento convocatório; 
9. DECLARAMOS sob as penas da lei e para fins de contratação com a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
OUROESTE, que não possuímos em nosso quadro societário, servidor público da ativa, ou empregado de 
empresa pública ou de sociedade de economia mista; 
10. DECLARAMOS ser responsáveis pelos vícios e danos decorrentes do objeto (caso ocorra), de acordo 
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 
11. DECLARAMOS que esta empresa cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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12. DECLARAMOS que esta empresa cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 
de 2021; (caso seja organizada em cooperativa); 
13. DECLARAMOS que a proposta econômica apresenta por esta empresa compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas; e, 
14. A empresa DECLARA AINDA que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração, 
que detém plenos poderes e informações para firmá-la e que tem ciência que a falsidade de declaração 
prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do 
Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas 
previstas na Lei n˚ 14.133/21. 
 
                                                                        Local e Data.  
 
  

_____________________________________________________ 
Assinatura, nome e número de identidade do declarante 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

http://www.ouroeste.sp.gov.br/
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/SL/2026 
PROCESSO Nº 369/SL/2026 

 
ANEXO IV 

 
MODELO INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCURAÇÃO 

 
 
 
__________ nome da empresa __________, inscrita (o) no CNPJ nº __________, com sede na 
__________, através de seu representante legal, infra-assinado, nomeia e constitui seu bastante 
procurador o(a) Sr.(a) __________, portador(a) da cédula de identidade RG nº __________, outorgando-
lhe plenos poderes para representá-la na sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/SL/2026 – 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 369/SL/2026, em especial para formular lances, negociar e efetuar as 
providências necessárias para que a outorgante mantenha-se satisfatoriamente neste procedimento. 

 
 

Local e data 
 
 
 

_______________________________________ 
Nome e Assinatura do Represente Legal 

 
 
 
 
 
Observação: Este documento deverá ser assinado pelo(s) seu(s) representante(s) legal (is) e/ou 
procurador(es) devidamente habilitado(s). 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/SL/2026 
PROCESSO Nº 369/SL/2026 

 
ANEXO V-MINUTA CONTRAO 

 
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
__/SL/2026, QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA DO 
MUNICÍPIO DE OUROESTE E A EMPRESA 
.........................................  

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OUROESTE, com sede na Avenida dos Bandeirantes, nº 2.255, Centro, 
CEP: 15.685-000, na cidade de Ouroeste, Estado de São Paulo, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 
01.611.213/0001-12, neste ato representado pelo Prefeito, o Sr. SEBASTIÃO CARLOS SILVA, doravante 
denominado CONTRATANTE, e a .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 
sediada na ..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADA, neste ato 
representada por seu .................................., o Sr. ......................................, conforme (os atos 
constitutivos da empresa) OU (a procuração apresentada nos autos), tendo em vista o que consta no 
PROCESSO LICITATÓRIO  Nº 369/SL/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, a Lei 
Municipal nº 1.758/2023, em consonância com os Decretos Municipais nº 2.441/23, 2.444/23, 2.445/23 
e, outras disposições que couberem, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/SL/2026 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
AQUISIÇÃO DE KITS PARA CITOLOGIA EM BASE LÍQUIDA PARA ATENDER AO PROGRAMA DE 
PREVENÇÃO DO CÂNCER DO COLO DE ÚTERO, ATRAVÉS DO CONVÊNIO DE PARCERIA ENTRE O 
MUNICÍPIO DE OUROESTE E A FUNDAÇÃO PIO XII DE BARRETOS, PARA ATENDER A DEMANDA DE 
TODAS AS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE NESTA MUNICIPALIDADE”, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, na 
forma do artigo 107 da Lei n° 14.133/2021 
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
  
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E LOCAL DE ENTREGA 
DO OBJETO: 
3.1. O fornecimento deverá ser de forma parcelada no decorrer de 12 (doze) meses, a contar da 
assinatura da Ata de Registro de Preços/Contrato ou outro instrumento equivalente, conforme a 
necessidade e solicitação do responsável, que informará com 1 (uma) semana de antecedência as 
quantidades necessárias e os locais de entrega.  
3.1.1. A contar da solicitação, os “Kits para citologia em base liquida” deverão ser entregues no prazo de 
até 05 (cinco) dias contados a partir do recebimento do pedido pelo fornecedor. O respectivo prazo de 
entrega poderá ser prorrogado a critério da Administração. 
3.2. O fornecedor deverá se comprometer a substituir ou repor o produto quando: houver na entrega 
embalagens danificadas, defeituosas ou inadequadas, que exponham o produto à deterioração; produto 
não atender às especificações deste edital e, o produto apresentar qualquer alteração antes do 
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vencimento (validade).  
3.3. A empresa detentora deverá entregar, durante toda a vigência da Ata de Registro de 
Preços/Contrato ou instrumento equivalente, a mesma marca dos materiais/insumos  apresentados na 
sua proposta de preços, correndo por conta da Contratada as despesas de embalagem, seguros, 
transporte, carga e descarga, tributos e encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do 
fornecimento. 
3.4. O transporte e o descarregamento do objeto correrão por conta exclusivos da CONTRATADA, sem 
qualquer custo adicional solicitado posteriormente.  
3.5. Caso o produto seja entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde, ou em quantidade inferior ao estabelecido, à CONTRATADA deverá substituí-lo ou 
complementá-lo em no máximo 24 (vinte e quatro) horas. As entregas poderão eventualmente ser 
suspensas ou alteradas, a critério desta Secretaria Municipal de Saúde.  
3.6. O prazo de validade dos materiais deverá ser acima de 15 (quinze) meses a contar da data da 
entrega. 
3.7. O fornecedor está sujeito à fiscalização do produto no ato da entrega e posteriormente, 
reservando-se a esta Prefeitura Municipal, através do responsável, o direito de não receber o produto, 
caso o mesmo não se encontre em condições satisfatórias ou no caso de o produto não ser de primeira 
qualidade. Para todos os produtos, considerar que o peso, a unidade e a qualidade são pré-requisitos 
para o recebimento. O transporte e o descarregamento dos kits para citologia correrão por conta 
exclusiva da licitante vencedora, sem qualquer custo adicional posteriormente. 
3.8. O regime de execução contratual, a forma de gestão, assim como as demais condições, prazos, 
execução e responsabilidades da contratada estão previstas no Termo de Referência, anexo aos autos 
do processo. 
3.9. Devem ser seguidas todas as demais condições no Termo de Referência. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO:  
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO, PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 
ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNID QTDE MARCA VALOR 

UNIT. (R$) 
VALOR 

TOTAL (R$) 

 
5.1. O valor da contratação é de R$: .... (.....). 
5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.1.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos de materiais devidamente entregues. 
5.1.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
5.1.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
5.2. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 
Nota Fiscal/Fatura, conforme a execução de entrega do objeto licitado e atestados pelo setor 
competente. 
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5.2.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 
a execução do objeto do contrato. 
5.2.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária. 
5.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
5.3.1.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
5.3.2. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
a) O prazo de validade;  
b) A data da emissão;  
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.3.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para o contratante. 
5.3.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.3.4.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.3.4.2. A Contratada deverá emitir a Nota Fiscal de acordo com a Instrução Normativa nº 1.234 de 11 
de janeiro de 2012 e com a Instrução Normativa nº 2.145, de 26 de Junho de 2023 da Receita Federal, 
bem como, Decreto nº 2482 de 30 de agosto de 2023, a qual dispõe sobre a retenção de tributos nos 
pagamentos efetuados pelos órgãos da Administração Pública Direta e Indireta e demais pessoas 
jurídicas que menciona pelo fornecimento de bens e serviços, ou seja, os valores serão retidos sobre 
todos os pagamentos que forem executados dentro da administração pública. 
5.3.5. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
5.4. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de 
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, 
conforme as regras deste presente tópico. 
5.4.1.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 
5.4.2. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, 
dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da 
certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, 
conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 
5.4.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e 
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta 
vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 
 

http://www.ouroeste.sp.gov.br/


 

Avenida dos Bandeirantes, 2.255 - Jardim Sarinha II, Ouroeste - SP, 15686-064 

(17) 3843-3850 |           www.ouroeste.sp.gov.br 
  
 

P
ág

in
a3

8
/5

4
 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE DE VALOR: 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em __/__/2026. 
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da contratada, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará a 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  
6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
7.1. São obrigações do Contratante: 
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
7.1.10. Comunicar a CONTRATADA na hipótese de posterior alteração do projeto pela CONTRATANTE, 
no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
8.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 
8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 
8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II); 
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência; 
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade nos sítios eletrônicos dos órgãos oficiais, a 
empresa contratada deverá entregar ao Departamento de Licitação ou enviar no e-mail: 
contratos@ouroeste.sp.gov.br, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidão que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual – Certidão PGE; 4) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 5) Certidão de Regularidade do FGTS 
– CRF; e 6) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
8.1.11. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
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8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 
8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
8.1.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  
8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, sempre que solicitado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único); 
8.1.19.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante. 
 
9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no 
art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.7.  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
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10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
10.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  
10.2.1. Advertência;  
10.2.2. Multa; 
10.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 
10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.3.2. As peculiaridades do caso concreto 
10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
10.4. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
10.4.1. Advertência pela falta do subitem 10.1.1. deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
10.4.2. Multa de 0,5% a 30% sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 à 10.1.12; 
10.4.2.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4. à 10.1.7, a multa será de 0,5% a 15%; 
10.4.2.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.8 à 10.1.12 a multa será de 15% a 30%. 
10.4.2.3. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  
10.4.2.4.  Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 
até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 
10.4.2.5. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Lei n. 14.133, de 2021.  
10.4.2.6. Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 
10.4.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
10.1.2 a 10.1.12 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
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10.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
10.5. Todas as sanções previstas no Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa disposta 
no art. 156, §7º da Lei Federal nº 14.133/2021. 
10.6. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante art. 156, §9º, da Lei Federal nº 14.133/2021 
10.7. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação, conforme dispõe o art. 157 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
10.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, de acordo com a previsão do art. 156, 
§8º da Lei Federal nº 14.133/2021. 
10.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
10.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133 de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.11.  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133 de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
10.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 
10.13.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
10.14.  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL: 
11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
11.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 
não mais lhe oferece vantagem. 
11.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 

http://www.ouroeste.sp.gov.br/
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm


 

Avenida dos Bandeirantes, 2.255 - Jardim Sarinha II, Ouroeste - SP, 15686-064 

(17) 3843-3850 |           www.ouroeste.sp.gov.br 
  
 

P
ág

in
a4

3
/5

4
 

11.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 
11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.3.3. Indenizações e multas. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS: 
13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
Federal nº 14.133/2021, a Lei Municipal nº 1.758/2023, em consonância com os Decretos Municipais nº 
2.441/23, 2.444/23, 2.445/23 e as demais normas federais aplicáveis. Ainda, aplica-se subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES: 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO: 
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei nº 14.133/21. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
16.1. O presente contrato é regido pela Lei Federal 14.133/21 e suas alterações, pelos preceitos do 
direito público aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições do direito privado. 
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16.2. Todas as condições, prazos, execução, responsabilidades da CONTRATADA e CONTRATANTE que 
não estiverem expressas neste termo contratual serão levadas em conta diretamente ao que está 
previsto no Termo de Referência , anexo aos autos do processo. 
16.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Ouroeste/SP, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 
presente Contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, conforme art. 92, 
§1º da Lei nº 14.133/21.  
16.3.1. Em caso de qualquer pendência fundada neste Contrato, a parte que for julgada vencida, ficará 
com os encargos da demanda, inclusive os honorários advocatícios da parte vencedora. 
16.4. E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual 
teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas. 

 
Ouroeste-SP, ___ de ___________ de 2026 

 
__________________________________ 

CONTRATANTE 
Representante legal 

______________________________________ 
CONTRATADA 

Representante legal 
TESTEMUNHAS: 
 
______________________________                                   ______________________________ 
Nome:                                                                                          Nome: 
CPF:                                                                                               CPF: 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/SL/2026 
PROCESSO Nº 369/SL/2026 

 
ANEXO VI 

 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº__/SL/2026 

 
 
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OUROESTE com sede na Avenida dos Bandeirantes, na cidade de 
Ouroeste, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.611.213/0001-12, neste ato 
representado pelo Sr. SEBASTIÃO CARLOS SILVA, prefeito, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/SL/2026, mediante o PROCESSO LICITATÓRIO  Nº 
369/SL/2026, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, sendo esta 
__________________, incrita no CNPJ sob o nº ___________________, sediada na ____________, nº 
000 , Bairro _____________, na cidade de _______________, Estado de ___________, neste ato 
representada pelo(a) Sr(a). ________________, (cargo), conforme a procuração apresentada nos autos, 
de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições 
previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e no Decreto Municipal nº 2.449 de 27 de 
março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO: 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de 
“ELABORAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE KITS PARA CITOLOGIA EM BASE 
LÍQUIDA PARA ATENDER AO PROGRAMA DE PREVENÇÃO DO CÂNCER DO COLO DE ÚTERO, ATRAVÉS 
DO CONVÊNIO DE PARCERIA ENTRE O MUNICÍPIO DE OUROESTE E A FUNDAÇÃO PIO XII DE BARRETOS, 
PARA ATENDER A DEMANDA DE TODAS AS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE NESTA MUNICIPALIDADE”, 
especificados nos itens do Termo de Referência, anexo do Edital de Licitação nº 36/SL/2026, que é 
parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais 
condições ofertadas na proposta é as que seguem: 
  
ITEM DESCRIÇÕES MÍNIMAS COTA QTE UNID MARCA VALOR 

UNIT. (R$) 
VALOR  

 TOTAL (R$) 

       
2.2. Além dos requisitos acima definidos, o objeto contratado seguirá as seguintes condições: 
2.2.1. O fornecimento deverá ser de forma parcelada no decorrer de 12 (doze) meses, a contar da 
assinatura da Ata de Registro de Preços/Contrato ou outro instrumento equivalente, conforme a 
necessidade e solicitação do responsável, que informará com 1 (uma) semana de antecedência as 
quantidades necessárias e os locais de entrega.  
2.2.2. A contar da solicitação, os “Kits para citologia em base liquida” deverão ser entregues no prazo de 
até 05 (cinco) dias contados a partir do recebimento do pedido pelo fornecedor. O respectivo prazo de 
entrega poderá ser prorrogado a critério da Administração. 
2.2.3. O fornecedor deverá se comprometer a substituir ou repor o produto quando: houver na entrega 
embalagens danificadas, defeituosas ou inadequadas, que exponham o produto à deterioração; produto 
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não atender às especificações deste edital e, o produto apresentar qualquer alteração antes do 
vencimento (validade).  
2.2.4. A empresa detentora deverá entregar, durante toda a vigência da Ata de Registro de 
Preços/Contrato ou instrumento equivalente, a mesma marca dos materiais/insumos  apresentados na 
sua proposta de preços, correndo por conta da Contratada as despesas de embalagem, seguros, 
transporte, carga e descarga, tributos e encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do 
fornecimento. 
2.2.5. O transporte e o descarregamento do objeto correrão por conta exclusivos da CONTRATADA, sem 
qualquer custo adicional solicitado posteriormente.  
2.2.6. Caso o produto seja entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde, ou em quantidade inferior ao estabelecido, à CONTRATADA deverá substituí-lo ou 
complementá-lo em no máximo 24 (vinte e quatro) horas. As entregas poderão eventualmente ser 
suspensas ou alteradas, a critério desta Secretaria Municipal de Saúde.  
2.2.7. O prazo de validade dos materiais deverá ser acima de 15 (quinze) meses a contar da data da 
entrega. 
2.2.8. O fornecedor está sujeito à fiscalização do produto no ato da entrega e posteriormente, 
reservando-se a esta Prefeitura Municipal, através do responsável, o direito de não receber o produto, 
caso o mesmo não se encontre em condições satisfatórias ou no caso de o produto não ser de primeira 
qualidade. Para todos os produtos, considerar que o peso, a unidade e a qualidade são pré-requisitos 
para o recebimento. O transporte e o descarregamento dos produtos correrão por conta exclusiva da 
licitante vencedora, sem qualquer custo adicional posteriormente. 
2.2.9. AS DEMAIS CONDIÇÕES, PRAZOS, EXECUÇÃO E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA ESTÃO 
PREVISTAS NO TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I, DESTE EDITAL. 
 
3. DO LOCAL DE ENTREGA DOS PRODUTOS: 
3.1. Os kits para citologia em base líquida deverão ser entregues na FARMÁCIA CENTRAL “José dos 
Santos Marques Filho”, sito a Avenida dos Bandeirantes, nº 2288, Jardim Sarinha I, Ouroeste/SP.  
3.2. O horário de entrega dos materiais de consumo deverá obedecer as normas internas da Farmácia 
Central e Secretaria Municipal de Saúde, a saber: das 08h00min. as 11h00min. das 13h00min. as 
17h00min., de segunda-feira à sexta-feira, exceto finais de semana e feriados. 
3.3. No caso dos produtos a serem adquiridos, não há incidência de custos indiretos ou benefícios 
capazes de influenciar o processo. As compras de que se referem aos materiais de consumo, não há 
questões como garantia, transporte ou assistência técnica. 

 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 
 
5. DA VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS: 
5.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
6. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
6.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....). 
6.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
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6.1.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 
6.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
6.2.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
6.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 
Nota Fiscal/Fatura. 
6.3.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 
a execução do objeto do contrato. 
6.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária. 
6.4. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
6.4.1. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
6.4.2. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
a) O prazo de validade;  
b) A data da emissão;  
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) O período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f)  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
6.4.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para o contratante; 
6.4.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
6.4.4.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
6.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
6.5. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de 
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, 
conforme as regras deste presente tópico. 
6.5.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 
6.5.2. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, 
dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da 
certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, 
conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 
6.5.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e 
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prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta 
vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 
6.6. A Contratada deverá emitir a Nota Fiscal de acordo com a instrução normativa número 1.234 de 11 
de janeiro de 2012 e com a Instrução Normativa nº 2.145, de 26 de Junho de 2023 da Receita Federal, 
bem como, Decreto nº 2482 de 30 de agosto de 2023, a qual dispõe sobre a retenção de tributos nos 
pagamentos efetuados pelos órgãos da administração pública direta e indireta e demais pessoas 
jurídicas que menciona pelo fornecimento de bens e serviços, ou seja, os valores serão retidos sobre 
todos os pagamentos que forem executados dentro da administração pública. 
 
7. DA VIGÊNCIA, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA: 
7.1. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir de sua assinatura, 
podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado 
o preço vantajoso. 
7.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
7.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
7.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
7.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 7.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata 
de registro de preços. 
7.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 
7.4.1. Será mantido nos autos do processo para possível e futura contratação em caso de rescisão ou 
desistência, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
I. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  
II. Mantiverem sua proposta original.  
7.4.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
7.5. O registro a que se refere o item 7.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
7.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
7.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 7.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 
7.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e, 
7.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 
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7.8. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será 
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de 
licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
7.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
7.9. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e será 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
7.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 7.7, fica facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 
e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
7.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 7.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital, poderá: 
7.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
7.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
7.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
8.1. As despesas com a execução do contrato a ser firmado em decorrência desta licitação poderão ser 
suportadas por conta de Recursos Financeiros oriundas de Transferências Financeiras por parte do 
Governo Federal, Estadual e Recursos Próprios do Município, conforme dotação orçamentária no 
Exercício de 2026 e 2027. 
 
9. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
9.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: (art. 25, Decreto Federal nº 11.462/23) 
9.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
9.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
I. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para 
a contratação;   
II. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
 
10. DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS: 
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10.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
10.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
10.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 
e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
10.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 
10.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador 
a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 
10.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
10.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 
item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
10.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 7.7. 
10.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para 
a obtenção da contratação mais vantajosa. 
10.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 10.2. e no item 10.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
10.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
11. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
11.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
11.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
11.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
11.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 
11.462, de 2023; ou 
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11.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 11.1 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
11.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
11.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:  
11.4.1. Por razão de interesse público; 
11.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
11.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 
11.462, de 2023. 
  
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 
12.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação de penalidades. 
12.2. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no 
art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
12.2.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
12.2.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
12.2.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
12.2.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
12.2.4.1. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
d) Deixar de apresentar amostra; 
e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
12.2.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
12.2.6. Não celebrar o contrato/ata de registro de preços ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.2.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
12.2.8.  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
12.2.9. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
12.2.10. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
12.2.11. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
I. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
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II. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
III. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 
12.2.11.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
12.2.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
12.2.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  
12.3.1. Advertência;  
12.3.2. Multa; 
12.3.3. Impedimento de licitar e contratar e 
12.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
12.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
12.4.2. As peculiaridades do caso concreto 
12.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
12.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
12.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
12.5. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
12.5.1. Advertência pela falta do subitem 12.2.1. deste Edital, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
12.5.2. Multa de 0,5% a 30% sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 12.2.1 à 12.2.13; 
12.5.2.1. Para as infrações previstas nos itens 12.2.4. à 12.2.8, a multa será de 0,5% a 15%; 
12.5.2.2. Para as infrações previstas nos itens 12.2.9 à 12.2.13 a multa será de 15% a 30%. 
12.5.2.3. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  
12.5.2.4.  Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 
12.5.2.5. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 
do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
12.5.2.6. Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 
12.5.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
12.2.1 a 12.2.13 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
12.5.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
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mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 12.2.9 a 12.2.13, bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
12.6. Todas as sanções previstas nesta cláusula de infrações poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa disposta no art. 156, §7º da Lei Federal nº 14.133/2021. 
12.7. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante art. 156, §9º, da Lei Federal nº 14.133/2021 
12.8. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação, conforme dispõe o art. 157 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
12.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, de acordo com a previsão do art. 156, 
§8º da Lei Federal nº 14.133/2021. 
12.10. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.11.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
12.2.7, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
12.12.  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir.  
12.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
12.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
12.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
12.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
12.17. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata de 
registro de preços.  
12.18. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133 de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.19.  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133 de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
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nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.20. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 
12.21.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
12.22.  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
13. DAS CONDIÇÕES GERAIS: 
13.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, que 
não estão descritas neste instrumento, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital 
e deverão ser utilizados diretamente como parâmetro para dirimir quaisquer dúvidas e conflitos quanto 
a execução do objeto licitado. 
13.2. Quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da execução desta licitação serão dirimidas no Foro 
de Justiça da Comarca de Ouroeste-SP, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
13.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 
OUROESTE-SP, ___ de __________ de 2026. 

 
EMPRESA DETENTORA DA ATA 

__________________________________ 
NOME DA EMPRESA 
Responsável Legal 

Cargo 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OUROESTE 
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